
CONVOCAÇÃO REUNIÃO ORDINÁRIA DE MARÇO DE 2022 

Às(aos) Prezadas(os)  Presidentes,  Vice-Presidentes,  Conselheiras(os)  e  Secretárias(os)

Executivos dos CEAS,

Convocamos Vossas Senhorias  para  participarem da 54ª  Reunião  do Fórum Nacional  dos

Conselhos Estaduais de Assistência Social  – FONACEAS, nos dias 29, 30 e 31 de março de

2022, nos horários descritos no cronograma anexo.

A  reunião  será  realizada  na  cidade  de  Natal-RN,  na  Escola  de  Governo  situada  no  

Centro  Administrativo  do  Estado  (Avenida  Senador  Salgado  Filho,  S/N,  Bairro  Lagoa Nova  –

Natal/RN).

Certos de vossa presença, agradecemos e solicitamos confirmação de comparecimento.

Atenciosamente,

Larissa Marsolik

Coordenadora Geral do FONACEAS



CRONOGRAMA 

29 de Março – Terça-feira

Horário Atividade

13h30 Credenciamento

14h00 Apresentação Cultural 

14h30 Mesa de abertura 

15h00 Mesa: Orçamento e Reprogramação de Saldo – Panorama 2022

16h00 Reuniões por regiões do país

16H00 Reunião dos Secretários-Executivos

17h30 Encerramento

30 de Março – Quarta-feira

Horário Atividade

09h00 Mesa: O Cenário da Assistência Social do Rio Grande do Norte e no Nordeste –
Profª Iris Maria de Oliveira

10h00 Acompanhamento  dos  CEAS  às  Gestões  Estaduais  –  Panorama  –  Fala  das
representações estaduais

12h00 Debate

12h30 Almoço

14h00 Mesa: Controle social no Auxílio Brasil – O papel dos CEAS – Renata Mareziuzek
(Chefe da DPSE/SEJUF/PR) e Edvania Freitas (Coordenadora de Estudos e Projetos
SETHAS/RN)

15h30 Debate

17h00 Encerramento

31 de Março – Quinta-feira

Horário Atividade

09h00 Mesa: Regimento Interno – Leitura e análise

10h00 Contribuições 

12h00 Almoço

13h30 Carta Aberta: Em defesa da Política de Assistência Social – Leitura e finalização

14h30 Apresentação  dos encaminhamentos  das reuniões  do  dia  29/03 e  alinhamentos  e
informes da Mesa Coordenadora.

15h30 Encerramento
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Aos vinte e nove dias do mês de março de 2022, às quatorze horas (14h) iniciou-se a quinquagésima 5 

quarta reunião do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Assistência Social, na Escola de 6 

Governo situada no Centro Administrativo do Estado - Avenida Senador Salgado Filho, S/N, Bairro 7 

Lagoa Nova – Natal/RN. Estiveram presentes na reunião os representantes dos estados do Acre, 8 

Alagoas, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, 9 

Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Rondônia, 10 

Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Após apresentação cultural, o presidente 11 

do CEAS/RN deu boas-vindas aos presentes e passou a palavra à presidente do Fórum, Larissa 12 

Marsolik. A mesma salientou a importância do fortalecimento do espaço de compartilhamento e 13 

articulação entre os CEAS e CAS/DF, fez a leitura da programação, relando sobre a sua participação 14 

em reunião do CNAS, enquanto representante do FONACEAS, trazendo à tona o assunto sobre a 15 

aprovação da PEC 383/2017, salientando que embora ainda haja discordância entre alguns 16 

aspectos da PEC, é necessário unir esforços para viabilizar a sua aprovação, sob pena da matéria 17 

ser retirada de pauta. Após explanação, anunciou a primeira atividade do evento, qual abordaria o 18 

tema; Mesa: Orçamento e Reprogramação de Saldo – Panorama 2022 – o tema foi brevemente 19 

trazido pela convidada representante do CNAS: Irene Rodrigues Da Silva. A qual salientou que a 20 

PEC 383/20217 é a principal e mais emergente matéria acerca do assunto, reforçou que é 21 

necessário desenvolvermos o debate até o final de maio de 2022, para garantir sua aprovação antes 22 

que o período eleitoral inviabilize os processos. Inferiu sobre a necessidade de sistematizar e 23 

orquestrar as ações deste fórum em apoio a PEC 383/2017, elaborando um questionamento 24 

conjunto sobre as janelas de crédito que ficarão disponíveis por meio desta. Durante a discussão 25 

sobre o assunto trazido, o pleno salientou que seria necessário adesão dos deputados federais ao 26 

processo de mobilização à PEC 383/2017, que a pauta deveria ser levada para a votação já no final 27 

de abril. Também foi apontada a necessidade de elaboração de um Ofício padrão para que os CEAS 28 

mobilizassem dos deputados federais no apoio à aprovação da mesma. Também foi levantada a 29 

possibilidade da utilização de hashtags nas redes sociais, tais como: #MOBILIZASUAS 30 

#MOBILIZA383. Ao final da explicação, Edson, do CEAS/PR, registrou que para os usuários é muito 31 

difícil entender sobre o financiamento, destacou também sobre o enfraquecimento dos CMAS e 32 

CEAS com relação à prática conselhista, inviabilizando o debate quaficado e participativo. Grazi do 33 

CEAS/MG salientou que o controle social sempre foi enfraquecido, exemplificando que: “a notar-se 34 



 
 

 

pelo CNAS, que teve muita dificuldade para mobilizar e manter a participação paritária no processo 35 

conferencial”, provocou dizendo que gostaria que fosse discutido a situação dos CEAS e CAS/DF 36 

na promoção da participação e do controle social. Rodrigo do CEAS/BA relatou sobre o desnível 37 

dos CEAS em suas questões estruturais e de pessoal, reforçando a necessidade de garantir a 38 

estrutura dos conselhos estaduais, solicitou ajuda aos conselhos que por ventura tenham maior 39 

qualidade técnica, para instruir e auxiliar na discussão sobre o tema. Edilene do CEAS/AM, salientou 40 

sobre a  forte mobilização do COGEMAS do Amazonas junto à frente parlamentar, e da busca de 41 

apoio e comprometimento orçamentário para o desenvolvimento dos serviços. Contou que foi 42 

elaborado um estudo sobre o gasto com materiais mínimos para o desenvolvimento dos serviços 43 

em municípios de difícil acesso – Propondo que o FONACEAS se articule também com os 44 

COGEMAS buscando qualificar e trazer força à mobilização orçamentária. Márcio do CEAS/RN 45 

sugeriu que esta mobilização ultrapasse a gestões estaduais e cheguasse até os conselhos 46 

municipais e gestões municipais, pois os mesmos também teriam muita dificuldade para realizar a 47 

entrega dos serviços do SUAS. Milagres do CEAS/PI solicitou que fosse elaborado um momento 48 

virtual com todos os CMAS e CEAS e CAS para uma mobilização de ampla escala junto à bancada. 49 

A presidente Larissa do CEAS/PR, salientou a dificuldade técnica de promover um momento desta 50 

escala, também pontuou sobre os diferentes graus de mobilização e amadurecimento dos CEAS, 51 

Claudionor  do CEAS/PA relatou sobre experiência em parceria com a universidade na proposição 52 

de um processo de educação permanente de formação com os trabalhadores e usuários. Edjane 53 

do CEAS/PE, ressaltou que anteriormente discutiu-se a ampliação do SUAS, atualmente discute-54 

se a sobrevivência, explicou sobre o evidente desmonte e consequente adoecimento dos 55 

trabalhadores e sugeriu ainda que a mobilização dos deputados deve ser feita em território; em dia 56 

e ato simultâneo junto aos COGEMAS, gestores municipais e estaduais. Após devidamente 57 

anotados os encaminhamentos, seguiu-se para a primeira atividade em grupo: reunião por regiões 58 

e reunião dos secretários executivos. A metodologia da atividade foi explicada aos participantes, 59 

esta consistiu-se na realização de uma discussão e registro sistematizado das matérias. Foi 60 

entregue a cada grupo um instrumento e indicado os locais das salas de reunião. Foi acordado que 61 

o resultante destes instrumentos seriam compartilhados com os demais nos dias seguintes à 62 

reunião. Após a finalização da atividade, encerrou-se o primeiro dia de reunião. No dia 30 de março 63 

de 2022, iniciou-se às 09h00 o segundo dia de reunião com a mesa: O Cenário da Assistência 64 

Social do Rio Grande do Norte e no Nordeste o tema foi introduzido pela Profª Iris Maria de Oliveira 65 

e por pesquisadora convidada. A fala foi norteada inicialmente pelo relatório do ano de 2021 da 66 

Câmara Temática da Assistência Social: “Pacto Social do Nordeste”. Criação da Câmara Temática 67 

da Assistência Social se deu em março de 2021 com as seguintes competências: I - apoiar a 68 



 
 

 

institucionalização de um espaço permanente de reflexão e articulação política e técnica dos 69 

gestores públicos da Assistência Social do Nordeste; II - elaboração e encaminhamento de 70 

propostas de diretrizes e ações conjuntas para a solução de problemas relativos à Assistência 71 

Social; III – emissão de parecer sobre consulta que lhe for encaminhada; e IV – convite de 72 

especialistas para assessorá-las em assuntos de sua competência, quando for o caso. A palestrante 73 

elucidou as etapas que se decorreram para a implementação do Programa Nordeste Acolhe nos 74 

Estados, que foram: Lançamento do Programa; Projeto de Lei, Orçamento, ACTs, Manuais, 75 

Capacitações, Indentificação dos Usuários, e Pagamento dos Benefícios. Após, seguiu-se com a 76 

apresentação dos trabalhos da Câmara Temática: “Consórcio Nordeste”. Foi realizado um resgate 77 

da necessidade que embasou as ações realizadas e a criação da câmara, sendo que as principais 78 

foram: Aumento da fila de espera do PBF; Redução dos Benefícios do PBF; Redução do PBC; 79 

Desfinanciamento do SUAS; Fragilidade no Pacto Federativo e na Institucionalidade do SUAS; 80 

aumento de violências, violações de direitos, adoecimento mental e órfãos da COVID, dentre outros. 81 

Para elucidar, foi realizada uma apresentação dos dados sociais do nordeste e do Brasil. Também 82 

foi trazido um comparativo sobre os dados do Bolsa Família e Auxílio Brasil. A professora defendeu 83 

o Cadastro Único, salientando que é a base de dados que dá visibilidade à assistência, à pobreza, 84 

é a porta de entrada para as políticas públicas, sendo a possibilidade de transitar entre os 85 

programas, benefícios e garantias de direitos. Ressaltou que atualmente 57% da população do 86 

nordeste está inserida no cadastro único. Por fim a professora compartilhou os temas articulados 87 

entre a Câmara Técnica e a governadora do Fátima Bezerra, quais foram: Priorização da captação 88 

de novos recursos: 1. análise de possibilidades de investimentos a partir de projetos em 89 

desenvolvimento no âmbito do CN; 2. remanejamento e potencialização de recursos em fundos 90 

estaduais, emendas e investidores sociais; 3. Captação de recursos internacionais para o Pacto 91 

Social, a partir de metas/indicadores. Encaminhou o repúdio à desconstrução do cadastro único, e 92 

ensejou o fortalecimento da capacitação permanente aos CMAS/CEAS e gestões municipais quanto 93 

à importância do papel do controle social em todas as instâncias, principalmente no tocante ao apoio 94 

aos conselheiros na participação destes processos (reuniões, plenárias, comissões, encontros, 95 

dentre outros). Durante a discussão sobre o tema, foi sugerido que o espaço do FONACEAS fosse 96 

também um espaço de formação para os CEAS, trazendo na prática processos, principalmente no 97 

que se refere à construção de normatizações para regulamentação de repasses fundo a fundo e 98 

inscrição de entidades. A professora parabenizou os estados, dizendo que o SUAS resiste porque 99 

conta com pessoas como as que estavam compondo o evento. Larissa do CEAS/PR salientou que 100 

os investimentos do Estado nos cofinanciamentos e benefícios de transferência de renda tem sido 101 

um avanço. Os estados de forma geral estão se desdobrando no contexto de pandemia, para chegar 102 



 
 

 

no atendimento a população, mobilizaram para manter vivo o SUAS. Após o encerramento da 103 

discussão e sistematização dos encaminhamentos as atividades da manhã foram encerradas. A 104 

Mesa: Controle social no Auxílio Brasil – O papel dos CEAS, abriu os trabalhos da tarde do dia 30 105 

de Abril. Edvania Freitas, Coordenadora de Estudos e Projetos SETHAS/RN, procedeu com uma 106 

explanação acerca do novo Programa Auxílio Brasil, fazendo um resgate das bases do programa e 107 

sua metodologia. O Programa Auxílio Brasil está sendo um programa de transferência de renda e 108 

tem tido em seu público alvo famílias em situação de pobreza (renda familiar per capita mensal 109 

entre R$ 105,01 a R$ 210,00) e extrema pobreza (renda familiar per capita mensal igual ou inferior 110 

a R$ 105,00). Edvania alertou sobre as 9 cestas de benefícios que estão compondo o Auxílio Brasil; 111 

sendo elas: 1. Benefício Primeira Infância; 2. Benefício Composição Familiar; 3. Benefício 112 

Superação da Extrema Pobreza; 4. Benefício Compensatório de Transição; 5. Benefício 113 

Extraordinário; 6. Auxílio Esporte Escolar; 7. Bolsa Iniciação Científica Júnior; 8. Auxílio Criança 114 

Cidadã; 9. Auxílio Inclusão Produtiva Rural/Auxílio Inclusão Produtiva Urbana. Salienta que está 115 

sendo realizado o monitoramento e a fiscalização do PAB, porém existem desencontros de 116 

informações, a normatização está sendo desconexa. Do mesmo modo, aletou acerca da 117 

impossibilidade de confirmação das informações enviadas pela SENARC, uma vez que não se tem 118 

tido acesso a dados. Compondo a discussão sobre o tema, Renata Mareziuzek, chefe da Divisão 119 

de Proteção Especial da SEJUF/PR, fez uma diferenciação entre o programa de transferência de 120 

renda que queremos e o que temos: ressaltando inicialmente que não seria o momento de realizar 121 

esta troca de programas, devido à instabilidade de recebimento deste benefício. Salientou também 122 

sobre a questão psicológica que esta troca tem gerado nos usuários beneficiários. Trouxe um 123 

panorama do estudo feito sobre a insegurança alimentar nas famílias, salientou que, a rede de 124 

serviços e estruturas da Assistência Social vem seguindo em processo de desfinanciamento, com 125 

redução de recursos que ultrapassam 59% em 2021. Desconsidera-se o papel central dos 126 

municípios e das/os profissionais do Sistema Único de Assistência Social, inseridos nos serviços e 127 

que as alterações no Cadastro Único tem impedido e dificultado o acesso. Também alertou que não 128 

houve a apresentação de estudos de impacto das alterações do antigo PSF para o PAB e que esta 129 

não tem representado apenas uma alteração tecnológica, mas a mudança nos fluxos e a incerteza 130 

da garantia da segurança da acolhida e as mediações possíveis no momento da entrevista. Também 131 

salientou sobre a gravidade da falta de transparência dos dados divulgados pelo MC. E alertou para 132 

a dificuldade que isto tem trazido para a vigilância sociassistenciais. Durante a discussão foi 133 

reforçado sobre o desfinanciamento e falta de repasses e recursos para manutenção dos serviços 134 

sociassistenciais, que o PBF vinha funcionando devido a ao atendimento da rede de proteção 135 

sociassistencial, do trânsito em que o usuário fazia na rede. A falta de estudos técnicos que 136 



 
 

 

embasou o PAB, destruiu a lógica de superação de vulnerabilidade e protagonismo das famílias. 137 

Reforçou que é necessário desencadear ações de publicização de informações acerca das 138 

dificuldades de acompanhamento ao PAB. Quais as atribuições do controle e vigilância 139 

socioassistencial. O movimento nacional de população de rua questionou sobre a população dita 140 

sobre população em extrema pobreza, e se a população domiciliada tem diferenciação da 141 

população de rua no grupo da extrema pobreza. Renata do CEAS/PR salientou que temos um 142 

desafio, uma subnotificação, relativa a inclusão da população de rua no cadastro único. Foi 143 

salientado que o CNAS ficou tão surpreso com o lançamento do APP do cadastro único, quanto os 144 

CEAS e CAS/DF. Foi salientado que existem cidades no estado do Amazonas que não tem sinal de 145 

telefonia móvel, e que não tem condições de realizar o cadastro eletrônico. Os representantes do 146 

estado salientaram que somente quem viu com os próprios olhos, poderia saber o que é uma 147 

população ribeirinha. Exemplificaram citando o município de São Gabriel da Cachoeira, contaram 148 

sobre o intenso trabalho que houve junto a esta população para realização do Cadastro Único e 149 

garantia do benefício. Ainda alertam que ao ser realizado o cadastramento de números de celulares, 150 

nas informações dos beneficiários, foi gerado um efeito absurdamente negativo, pois atualmente  151 

acarretou em um bloqueio massivo das contas e benefícios, pois os usuários não tinham, de fato, 152 

acesso a estes números, ou a celulares ou a internet, tampouco à tecnologia. Ainda salientaram 153 

que não foi realizada uma consulta sobre os estados que estariam aptos a receber o 154 

autocadastramento do Cadastro Único. Como encaminhamento, solicitou-se elaboração uma nota 155 

conjunta entre os estados, acerca do desmonte da política de assistência social e estrutura dos 156 

conselhos. Solicitando posicionamento acerca do PAB e ações tomadas pelo COGEMAS e pelos 157 

COEGEMAS, acerca do autocadastramento do Cadastro Único. Foi colocado sobre a possibilidade 158 

de planejamento de ações conjuntas e integradas com COGEMAS e demais instâncias de controle 159 

social, além de leitura/análise de geral, de um planejamento que fortalecesse o SUAS, considerando 160 

os vazios que temos: dimensão política dentro dos conselhos municipais para que a discussão 161 

pudesse chegar até os trabalhadores, usuários do SUAS. Foi solicitado que a Carta de Natal fosse 162 

divulgada também entre os Fóruns de usuários e trabalhadores, para que chegasse até os usuários 163 

e trabalhadores, os maiores impactados. Foi reforçada a importância que os conselheiros tenham 164 

acesso à informação e aos órgãos envolvidos no acompanhamento das condicionalidades, em 165 

especial na educação e que sejam disponibilizadas senhas de acompanhamentos do PAB aos 166 

sistemas do MC. A Plenária se manifestou pelo intenso repúdio a estratégia utilizada para o novo 167 

Cadastro Único, sobre os processos de exclusão que já estão evidentes, bem como sobre o 168 

desmanche do processo de vigilância sociassistencial. Larissa do CEAS/PR reforçou sobre os 169 

prejuízos irreparáveis desta alteração metodológica para a população, dizendo que o governo 170 



 
 

 

federal tem insistido em atuar de modo arbitrário, desconsiderando as 8 mil equipes que são 171 

referência, que tem vínculo com o usuário e que estão aptos a atender estas famílias. Reforçou que 172 

o Cadastro Único tem sido uma porta de entrada para oferta dos demais benefícios, direitos e 173 

acesso à cidadania e que tal alteração estava desencadeando o esvaziamento das ações enquanto 174 

equipes de referência. Dando continuidade às atividades, foi procedida a leitura dos instrumentos 175 

preenchidos nas reuniões dos grupos. Iniciou-se a leitura pela Região Nordeste, as propostas para 176 

a região foram: 1- Sensibilização dos deputados federais, senadores envolvendo os gestores e 177 

conselhos municipais de cada estado, referente a proposta de emenda à constituição PEC 178 

383/2017- PEC do SUAS; 2- Mobilização dos conselhos municipais para realização de um ato a 179 

nível nacional; 3- Criação de uma carta conjunta para apresentação aos deputados e senadores de 180 

cada região; 4- Criação de um dia de luta para essa ação; 5- Criação e compartilhamento de material 181 

para ser replicado nas redes sociais; 6- Representantes regionais para dialogar com deputados e 182 

senadores em Brasília; 7- Criação um dia de luta da pauta; 8- Criação de uma carta de 183 

compromisso; 9- Junta de assinaturas, validando os construtores da carta; 10- Representações dos 184 

estados no congresso reafirmando o compromisso com a PEC SUAS; 11-Criação de uma circular 185 

com as orientações de mobilização e defesa do SUAS – Dia D. Os encaminhamentos foram:1-186 

Criação do dia D para mobilização regional; 2- Mobilização no congresso através de representações 187 

regionais; 2-Criação de material publicitário para utilização nas redes sociais; 3-Criação de uma 188 

circular com orientações/ informações referente a PEC 383/2017; 4-Criação de uma carta de 189 

compromisso para colher assinaturas dos deputados e senadores (várias representações com o 190 

objetivo de fortalecer a identidade). Em seguida a Região Sudeste realizou a leitura de seus 191 

encaminhamentos para a região: 1. Elaboração do calendário da região sudeste com reuniões 192 

virtuais. A 1ª reunião agendada para o dia 06 de abril, às 14h com a pauta: - construção do 193 

calendário anual. - mapeamento da região dos custos dos programas, projetos e serviços; 2. 194 

Orientação das demais regiões para que a sociedade civil do CEAS MG, procurandi por si o MP. E 195 

a disposição dos CEAS da região no apoio e fortalecimento do CEAS MG. Os encaminhamentos 196 

para a plenária foram: 1. Encaminhamento da nota de repúdio da sociedade civil do CEAS MG e 197 

solicitação de apoio e divulgação do FONACEAS e CNAS; 2. Que a carta de apoio da PEC 198 

383/2017, fosse objetiva e clara, de 1 página para facilitar o acesso e divulgação. O Grupo de 199 

Trabalho Sul e Centro-Oeste realizaram a atividade conjuntamente, tendo como encaminhamento 200 

para o grupo o seguinte: Grupo de Whatsapp que fosse exclusivo para a temática, com regras e 201 

com moderador sugestão de ser o vice-presidente da região; Lista de e-mail com mesa diretora de 202 

cada CEAS; Atualização cadastral dos contatos do CEAS, com instrumental padrão, lista de contato 203 

com nome, e-mail e telefone; Compartilhamento de conhecimento técnico; Agenda de reuniões 204 



 
 

 

preparatórias e reunião de encaminhamentos; Revisão do regimento para aprimoramento de alguns 205 

pontos; 1h de reunião nas agendas presenciais do Fórum; Revisão das reuniões presenciais 206 

trimestral, começando em fevereiro, organizando por região. As sugestões para plenária foram: 207 

Pensar sobre o financiamento da região, agenda política e qual o foco; Buscando exemplo na 208 

Saúde. Então foi realizada a leitura dos encaminhamentos dos secretários executivos ao grupo, 209 

sendo: 1. Estabelecimento de calendário de reuniões online; 2. Elaboração de proposta para 210 

ampliação da secretaria executiva do FONACEAS, abrangendo outros estados, além do estado que 211 

possui a presidência; 3. Encaminhar como ponto de pauta a discussão sobre as atribuições dos 212 

secretários executivos que compõe a mesa coordenadora do FONACEAS; 4. Trazer como primeiro 213 

ponto de pauta, para a próxima reunião online, um estudo resumido sobre as atribuições das 214 

secretarias executivas nos estados, para análise e discussão. Os encaminhamentos para a plenária 215 

foram: 1. Inclusão na Carta de Natal de envio de Ofício à CNAS, solicitando apoio técnico 216 

permanente aos CEAS e DF, principalmente no tocante à parâmetros de atuação e aprimoramento 217 

do trabalho das secretarias executivas, inclusive da representação da secretaria executiva do CNAS 218 

nas reuniões do FONACEAS. 2. Manutenção das reuniões das secretarias executivas dos CEAS 219 

enquanto parte integrante da programação dos encontros do FONACEAS. 3. Reconhecimento do 220 

calendário de reuniões remotas das secretarias executivas dos CEAS, enquanto reuniões 221 

preparatórias para os encontros do FONACEAS. 4. Reconhecimento dos secretários executivos, 222 

enquanto membros natos do FONACEAS, com direito à voz e voto. 5. Incluir na Carta de Natal, a 223 

recomendação aos estados e municípios que garantam em suas estruturas o cargo de Secretária 224 

(o) Executiva (a) dos Conselhos de Assistência Social a luz da Loas e NOB-RH/SUAS em seu Art. 225 

121 – Parágrafo 2. Após a leitura dos encaminhamentos, foi solicitado que os leitores 226 

encaminhassem os instrumentos à secretaria-executiva através do e-mail para sistematização e 227 

guarda das documentações. O último dia de reunião, dia 31 de abril, teve início às 09h. Adeni do 228 

CEAS/AC questionou acerca do novo logotipo do fórum, explicando que a alteração não havia sido 229 

submetida ao pleno. A presidente Larissa do CEAS/PR, explicou que durante as reuniões de 230 

transição, foi solicitado acesso ao antigo blog do FONACEAS, bem como ao logotipo e que tanto o 231 

blog, quanto o logotipo haviam sido desenvolvidos por um conselheiro do CNAS de São Paulo, o 232 

qual haviam perdido o contato e esquecido o nome. Deste modo, para que pudesse ser mantida 233 

uma identidade do fórum, a secretaria executiva do FONACEAS havia realizado uma releitura do 234 

logotipo anterior, com qualidade suficiente para inserção nos arquivos e também produção de 235 

banner e material gráfico para a reunião. Marly do CEAS/SP relatou que conhecia o responsável 236 

pela produção do logotipo anterior e que tentaria o resgate do logo, junto ao mesmo. Claudionor do 237 

CEAS/PA salientou que o novo logotipo o parecia mais apropriada, pois: “deveríamos nos apropriar 238 



 
 

 

da bandeira do Brasil”. Após intensa discussão a presidente Larissa do CEAS/PR explicou que a 239 

mesa coordenadora do FONACEAS havia aprovado a alteração, tendo em vista as questões 240 

expostas, mas que traria para a plenária a decisão de permanência da utilização da releitura da 241 

logotipo original. A plenária aprovou e ficou registrado que novas contribuições acerca da alteração 242 

do logotipo original deveriam ser encaminhadas à secretaria executiva do FONACEAS. Seguindo a 243 

programação, os presentes foram divididos em três grupos, para a realização da atividade de leitura 244 

e análise do Regimento Interno do Fórum. Após decorrida as reuniões, os presentes retornaram à 245 

plenária. A presidente Larissa do CEAS/PR salientou que devido a complexidade das análises e 246 

pouco espaço de tempo para tal, uma consulta pública deveria ser elaborada posteriormente e 247 

encaminhada aos membros, para que as contribuições fossem devidamente registradas. E que na 248 

reunião subsequente, seria reservado o período de um dia de trabalho para o Regimento Interno. 249 

Após o retorno do almoço, foi realizada a construção e leitura da Carta de Natal, onde o pleno 250 

contribuiu de forma ativa, salientando os principais pontos: Encaminhamento de Ofício ao CNAS 251 

pedindo uma representação fixa nos encontros do FONACEAS; Solicitação um espaço no site do 252 

CNAS para vinculação do fórum publicização dos encaminhamentos do FONACEAS; Elaboração 253 

de agendas de compromisso e mobilização dos governadores – acionando todos os candidatos e 254 

atuais governadores de compromisso público em defesa do SUAS; Publicização de repúdio à 255 

desconstrução do cadastro único; Fortalecimento da capacitação permanente aos CMAS/CEAS e 256 

gestões municipais quanto à importância do papel do controle social em todas as instâncias, 257 

principalmente no tocante ao apoio aos conselheiros na participação destes processos; 258 

Fortalecimento do processo de acompanhamento das condicionalidades e acompanhamento das 259 

famílias, reforçar também a questão da dificuldade de acesso às senhas e sistemas de 260 

acompanhamento nas plataformas do MC; Reforçar a importância que os conselheiros tenham 261 

acesso à informação e aos órgãos envolvidos no acompanhamento das condicionalidades, em 262 

especial na educação; e que sejam disponibilizadas senhas de acompanhamentos do PAB aos 263 

sistemas do MC; encaminhamento ao CNAS de solicitação sobre uma descrição/exemplificação 264 

das violações de direito que poderão ocorrer no sistemas de justiça. Após finalizada a leitura da 265 

Carta de Natal, a presidente Larissa do CEAS/PR apresentou a proposta de alteração do local da 266 

próxima reunião do FONACEAS, que seria recebia pelo estado do Paraná, na cidade de Curitiba. 267 

O pleno aprovou o encaminhamento. Ata elaborada por Thamíris Guerra – Secretária Executiva do 268 

FONACEAS e do CEAS/PR. 269 






































